
 

 
 
 

 

RELATORIO DE GESTÃO 2024  

SANTA CARMEM - MT. 

 
 
 

RESULTADO DA ANÁLISE DOS ATOS  
 
 

DAS RECEITAS:  
 
Conforme tabela de receitas apresentada na página seguinte, pode se observar que 

houve previsão, e sua evidente arrecadação podendo ser confirmada na tabela abaixo, e 

conforme ANEXO 10 DA LEI 4.320/64. 

A Receita Orçamentária correntes arrecadadas no período importou em R$ 71.965.915,67 que 

equivale a 97,89% sendo deduzido da receita corrente (-) R$ 8.637.209,65 que equivale a 

100,23%, sendo a receita de capital R$ 2.248.936,05 equivalente a 55,07%, assim totalizando 

receita arrecadada de, R$ 65.577.642,07 equivalente a 95,07% da previsão atualizada do 

orçamento anual, conforme fontes abaixo demonstradas: 

 

RECEITA ORÇAMENTÁRIAS 
DESCRIÇÃO 

 
Previsão 
atualizada  

Arrecadada até o período 

Receitas correntes   73.512.665,59 71.965.915,67     97,89% 
Dedução da receita corrente  (-) 8.617.000,00 (-) 8.637.209,65 (-)   100,23% 
Receitas de capital (II)  4.083.794,79 2.248.936,05        55,07% 

    

Total (I)  + (II) 68.979.460,38 65.577.642,07    95,07% 

 

 
O quadro abaixo evidencia o desempenho da Arrecadação no período analisado, ou 

seja, de janeiro a dezembro de 2024 como segue: 

 

RECEITAS-  
 
DESCRIÇÃO PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITA ARRECADADA NO 

EXERCÍCIO 
RECEITAS CORRENTES ( I )   73.512.665,59 71.965.915,67     97,89% 
    



 

 
 
 

 

Receita tributária   7.551.500,00 7.270.564,61 96,28% 
Receita de contribuição  901.508,84 909.282,04 100,86% 
Receita patrimonial   1.704.304,10 1.376.735,87 80,78% 
Receita agropecuária 0,00 0,00 0,00% 
Receita Industrial 0,00 0,00 0,00% 
Receita de serviços  2.000,00 120,00 6,00% 
Transferência correntes  63.242.068,24 62.326.668,98 98,55% 
outras receitas correntes Transferências Correntes  111.284,41 82.544,17 74,17% 
(-) Deduções da receita corrente     (-) 8.617.000,00 (-) 8.637.209,65 100,23% 
    
TOTAL DA RECEITA CORRENTES (I-II) 64.895.665,59 63.328.706,02 97,59% 
 
RECEITAS DE CAPITAL (III 4.083.794,79 2.248.936,05 55,07% 
    
Transf. De Capital   4.046.930,07 2.212.071,33 26,86% 
Alienação de bens  36.864,72 36.864,72 100% 
Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00% 
Outras receitas de capital 0,00 0,00 0,00% 
    
RECEITA  INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (III) 0,00 0,00 0,00% 

 
Receita intra-orçamentária 0,00 0,00 0,00 
TOTAL ( I-II+III) 68.979.460,38 65.577.642,07 95,07% 

 
Ainda, pode ser ressaltado que os valores repassados relativos aos duodécimos 

concedidos a Câmara Municipal somam um montante de R$ 2.145.000,00, no exercício 

financeiro.  

 



 

 
 
 

 

DAS DESPESAS: 
 
 Durante o período analisado do exercício de 2024, foram empenhados os valores de R$ 

67.358.670,65 destas despesas empenhadas foram liquidadas o valor de R$ 65.385.460,67 

pagos o valor de R$ 64.921.991,60. 

DESPESA POR NATUREZA 
 
Descrição Empenhadas Liquidadas Pagas 
 
Poder Executivo 67.358.670,65 65.385.460,67 64.921.991,60 
Total............................................................................ 67.358.670,65 65.385.460,67 64.921.991,60 

 

 O quadro abaixo evidencia o orçamento inicial, conforme constatado no período 

analisado do Exercício de 2024 Previsão atualizada, o qual pode ser verificado neste relatório: 

 

 

 
 

DESPESA POR NATUREZA 

 
ORÇAMENTO 2024 

ORÇADO ATUALIZADO 

72.342.523,02 PODER EXECUTIVO 

 

 Observa-se a Despesa autorizada para o exercício de 2024 previsão atual, 

compreendendo:  

A despesa empenhada no período importou em R$ 67.358.670,65 equivalente a 
93,11% do orçamento atualizado. 

A despesa liquidada até o período importou em R$ 65.385.460,67 equivalendo 

a 97,07% da despesa empenhada. 

A despesa paga até o período importou em R$ 64.921.991,60 o que é 

equivalente a 99,29% da despesa liquidada. 

Quadro da despesa, por órgão de Governo fica evidenciado as despesas   

Empenhadas liquidadas e pagas no segundo semestre. 

DESPESA POR ÓRGÃO DE GOVERNO- CODIGO desp. 8 .4. 
 
Descrição Empenhadas Liquidadas Pagas 



 

 
 
 

 

 
Gabinete do Prefeito 1.021.838,81 1.017.017,85 1.011.096,34 
Secr. Municipal de Adm. Planejamento e Finanças 5.034.790,69 5.031.097,49 4.978.592,14 
Secr. Municipal de Educação e Cultura 19.284.700,69 18.714.559,22 18.392.775,93 
Secretaria Municipal de Assistência Social 3.704.548,90 3.553.630,00 3.545.126,97 
Secretaria Municipal de Saúde 12.177.238,66 12.121.222,85 12.069.548,09 
Secr. Municipal de agricultura meio amb, ind. E comércio 1.604.250,19 1.604.250,19 1.601.518,02 
Secretaria Municipal de Obras e serviços Públicos 23.045.689,28 21.860.809,87 21.844.126,87 
Secr. Mun. De Esporte, Lazer, Turismo e Juventude 1.189.431,19 1.189.431,19 1.185.765,23 
Total............................................................................ 67.358.670,65 65.385.460,67 64.921.991,60 

 
LICITAÇÕES, PREGÕES, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES: 

 
Durante o período analisado Janeiro a dezembro de 2024 a Controladoria Interna 

acompanhou e constatou que na Prefeitura Municipal de Santa Carmem houve os 

seguintes procedimentos licitatórios sendo eles: 106 Inexigibilidade; 178 Dispensa de 

Licitação; 23 Chamada Pública; 48 Pregão Presencial; sendo 01 fracassada e 02 

deserta; 05 Adesão (Pregão Eletrônico); 03 Adesão (Pregão Presencial); 01 

Concorrência Presencial; 45 Pregão Eletrônico, sendo 04 Anulada, 02 Deserta e 01 

Fracassada;  07 Concorrência Eletrônica, sendo 01 Fracassada, 01 Deserta e 01 

anulada;. 

 
CONTRATOS E NOTA DE EMPENHO: 
 
Foram firmados na Prefeitura Municipal de Santa Carmem no exercício 

financeiro 132 contratos. 

 Houve Contrato de Repasse para o consorcio público de saúde Vale do Teles 

Pires n.º 21/2024 total com aditivos de R$ 2.046.613,32. 

  

 
 

ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E DESPESAS COM PESSOAL: 
 

Durante o período analisado do exercício financeiro de 2024, os Encargos 

Previdenciários da Prefeitura foram retidos na folha de pagamento dos servidores e 

lançados respectivamente ao INSS.  



 

 
 
 

 

E os limites de gastos com pessoal do Poder Executivo do Município podem ser 

visualizados nos quadros abaixo os quais findaram o período analisado do segundo 

semestre de 2024 dentro dos limites estabelecidos em Lei, onde se teve as despesas 

com pessoal dos últimos doze meses do Poder Executivo o valor de R$ 20.371.886,52 

que equivale a 32,60% da receita corrente líquida arrecadada no período, Verifica-se o 

CUMPRIMENTO do disposto no artigo 169 da Constituição Federal, regulamentado 

pela Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, o qual estabelece para este fim, 

limite prudencial e máximo de 51,30% e 54,00% respectivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

1.RECEITAS CORRENTES Acumulado 
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  7.270.564,61 

Receitas de contribuições   1200.000.00 909.282,07 
Receita Patrimonial    1.3.00.00.00 1.376.735,87 

Receita Agropecuária 0,00 

Receita Industrial 0,00 

Receita de serviços 0,00 

Transferência Correntes 17.00.00.00+ dedução 62.326.668,98 
Outras receitas correntes 19.00.00.00 82.544,17 

I) TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 71.965.915,67 

II) DEDUÇÕES 8.637.209,65 

III) (-) Transf. Obrigatórias da união relativas a emendas individuais  500.044,00 

IV) (-) Transf. Obrigatórias da união relativas a emendas de Bancada 0,00 

V) (-) Transf. Obrigatórias da união relativas a Remun. das ACS 330.408,00 

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTE LÍQUIDA PARA EFEITO DE CALCULO  62.498.254,02 

2- DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL EXECUTIVO  

Receita Corrente Liquida Arrecada nos últimos 12 meses (RCL) 62.498.254,02 
Limite Prudencial – 51,30% 32.061.604,31 

Limite Máximo – 54,00% 33.749.057,17 

Despesa Bruta com Pessoal (III) 20.371.886,52 

Despesa não computada (IV) 0,00 

Despesa Liquida com Pessoal (III)-(IV) 20.371.886,52 

Percentual Aplicado em Despesa Com Pessoal (III) – (IV) / (RCL) x 100 32,60 



 

 
 
 

 

EDUCAÇÃO:  
  
 De acordo com as informações analisadas no período, o Município aplicou na 

manutenção e desenvolvimento do ensino o montante de R$ 6.083.589,51 

correspondente a 25,99% da receita proveniente de impostos e transferências, sendo 

aplicado a maior de R$ 51.807,88, que representa superávit de 0,99%, CUMPRINDO 

o disposto no artigo nº 212 da Constituição Federal. 

 

 
 
 
 

 
 RECEITA 4.5.1.1.  

VALOR R$ 

I) IMPOSTOS MUNICIPAIS R$ 6.828.348,23 

IPTU – Imposto Predial territorial Urbano  R$ 699.424,77 
IRRF-  Imposto sobre Renda e proventos de qualquer natureza  R$ 1.856.301,66  
ITBI- Imposto sobre transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis R$ 2.026.704,23 

ISS- Imposto sobre serviço R$ 2.245.917,57 
II) TRANSFERÊNCIA DO ESTADO  R$ 28.691.662,43 
Cota parte ICMS   R$ 26.375.108,77 

Transf. Da LC 87/96 (desoneração ICMS)  R$ 0,00  
Cota parte do IPVA  R$ 2.138.859,00 
Cota Parte do IPI Sobre Exportação  R$ 177.694,66 

III) TRANFERENCIA DA UNIÃO R$ 16.001.565,90 
Cota parte do Fundo de participação dos Municípios -FPM  R$ 14.207.590,40 

Cota parte do Fundo de participação dos Municípios -FPM 1% DEZEMBRO R$ 0,00 
Cota parte do Fundo de participação dos Municípios -FPM 1% JUNHO R$ 0,00 
Cota Parte do Imposto Territorial Rural _ITR  R$ 1.793.975,50 

IV) TOTAL DAS RECEITAS (I+II+III) 
 

R$ 51.521.576,56 

V) VALOR MINIMO – 25% R$ 12.880.394,14 
 

Demonstrativo das Despesas Realizadas em Educação (art. 212,CF) VALOR (R$) 
Total despesa liquidadas no ensino (função 12) R$ 4.764.323,76 

(+) Liquidação/Pagamento de Restos a Pagar no ensino anos anteriores exceto convênios e 
programas  

R$ 0,00 

(+) Valor retido referente ao FUNDEB (20%) R$ 8.637.209,65 
(-) Receitas do FUNDEB não utilizadas no exercício, em valor superior a 10% 747,67 
(-) Cancelamento no exercício de Restos a pagar Insc. Com disponibilidade financeira  12.165,30 
(=) Total de despesas Realizadas no ensino R$ 13.388.620,44 
% sobre a receita base R$ 25,99 



 

 
 
 

 

 
 
APLICAÇÃO DE 70% DOS RECURSOS DO FUNDEB NA VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
Dispõe sobre o Fundeb atual e vigente que foi instituído pela Emenda 

Constitucional n° 108, de 27 de agosto de 2020, e regulamentado pela Lei nº 14.113, 

de 25 de dezembro de 2020. Que proporção não inferior a 70% (sessenta por cento) 

de cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será destinada ao 

pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 

exercício.   

No período analisado, o Município realizou despesas com a remuneração dos 

profissionais do magistério no período no valor de R$ 9.524.999,45 correspondente a 

91,70% dos recursos do FUNDEB recebidos no exercício. Constata-se uma aplicação 

a maior no montante de R$ 2.253.770,31 equivalente a 21,70% acima da determinação 

legal, CUMPRINDO o estabelecido no artigo 60, § 5º do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, no artigo 7º da Lei Federal nº 9.424/96 e LEI FEDERAL Nº 

14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020 

RECEITAS Até o período 
Recurso do FUNDEB, recebidos no exercício atual 17.50.00.00 R$ 9.905.982,71 
Remuneração de depósito Bancário vinculado ao FUNDEB 1321001111 R$ 67.298,08 
Complementação da União – VAAR R$ 32.228,94 
Superávit do exercício anterior  R$ 381.960,47 
I) TOTAL DAS RECEITAS PARA FINS DE LIMITE R$ 10.387.470,20 

 
2.DESPESA   Até o período 

Profissionais da Educação Básica  9.524.999,45 

III) TOTAL DAS DESPESAS 9.524.999,45 
3. RESUMO Até o período 
Receita do FUNDEB recebida no Exercício (I) R$ 10.387.470,20 
Mínimo a ser aplicado (II) 7.271.229,14 
Despesa para Efeito de Cálculo (III) 9.524.999,45 

Aplicado a maior no período  2.253.770,31 
Percentual aplicado (III) /(I) x100 91,70% 

Superávit  21,70% 
 



 

 
 
 

 

 

SAÚDE:  
 
De acordo com as informações do período analisado de janeiro a dezembro 

2024, foram realizadas despesas em ações e serviços públicos de saúde na ordem de 

R$ 8.494.096,21 corresponde a 16,92% das receitas proveniente de impostos e 

transferências, resultando em uma aplicação a maior no valor de R$ 964.903,00 

equivalente 1,92%, acima do mínimo exigido. Verifica-se o CUMPRIMENTO do 

disposto no artigo nº 198 da Constituição Federal e § 1° do artigo 77 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. Não houve despesas classificadas 

impropriamente em ações e serviços públicos de saúde. Os recursos de convênios e 

programas destinados a saúde foram aplicados integralmente na sua finalidade. 

 

 
 RECEITA 4.5.1.1.  

VALOR R$ 

II) IMPOSTOS MUNICIPAIS R$ 6.828.348,23 
IPTU – Imposto Predial territorial Urbano  R$ 699.424,77 

IRRF-  Imposto sobre Renda e proventos de qualquer natureza  R$ 1.856.301,66 

ITBI- Imposto sobre transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis R$ 2.026.704,23 

ISS- Imposto sobre serviço R$ 2.245.917,57 

II) TRANSFERÊNCIA DO ESTADO  R$ 28.346.778,93 
Cota parte ICMS   R$ 26.375.108,77 
Transf. Da LC 87/96 (desoneração ICMS)  R$ 0,00  
Cota parte do IPVA  R$ 1.793.975,50  
Cota Parte do IPI Sobre Exportação  R$ 177.694,66 
V) TRANFERENCIA DA UNIÃO R$ 15.019.494,21 
Cota parte do Fundo de participação dos Municípios -FPM  R$ 12.880.635,21 
Cota parte do Fundo de participação dos Municípios -FPM 1% DEZEMBRO R$ 0,00 
Cota parte do Fundo de participação dos Municípios -FPM 1% JUNHO R$ 0,00 
Cota Parte do Imposto Territorial Rural _ITR  R$ 2.138.859,00 
VI) TOTAL DAS RECEITAS (I+II+III) 

 
R$ 50.194.621,37 

V) VALOR MINIMO – 15% R$ 7.529.193,21 
  

Demonstrativo das despesas realizadas com ações e serviços públicos de saúde - (art.77, ADCT)  
 

VALOR R$ 

Total despesa empenhada na saúde (função 10) Subfunção 122, 301, 302, 303, 304, 305, 306, fonte 500, 
Natureza de Despesa 1, 3, 4 e 5 Exceto elementos 01, 03, 91 e 97 

8.494.096,21 

(+) transferência financeira concedidas, referente á parte patronal da Previdência Própria, relacionadas à 
saúde e custeadas com recursos próprios (desconsiderar recursos vinculados). 

 

(=) Total de despesas realizadas com saúde 8.494.096,21 
% sobre a receita base 16,92% 



 

 
 
 

 

 

 

BENS MÓVEIS E IMÓVEIS: 
 
 Apresentação do relatório abaixo conforme Relatório de Inventário de Bens de 

Patrimônio em Registro no sistema até 31/12/2024.  

  
 DESCRIÇÃO DOS BENS MÓVEIS PREFEITURA VALOR EM R$ 
  
Moveis e utensílios  2.311.108,60 
Maquinas, aparelhos, equipamentos e ferramentas 1.820.634,47 
Materiais culturais, educacionais e de comunicação 33.129,97 
Bens de Informática 445.682,67 
Veículos  15.312.724,13 
Veículos de Cargas  220.742,50 
Veículos Recebidos em Comodato 3.055.140,94 
Aparelhos, Utensílios e Equipamentos Médicos 8.988,58 
Bens de uso Especial  22.770.709,19 
Bens Dominicais 8.645.790,62 
Mobiliário em Geral 91.863.62 
Aparelhos e Equipamentos de Comunicação  706.89 
Aparelhos e Utensílios Domésticos  5.513,00 
Bens de Uso comum 47.992.662,68 
Totalizando valor patrimonial atualizado ................................................102.721.459,11 
 

 
 


